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Ação cautelar. Ex ibição. Documentos.e-mails difamatórios. Honorários 
advocatícios. 

Trata-se, na origem, de ação cautelar de exibição de documentos proposta em desfavor da 
recorrente pela recorrida com o intuito de obter informações acerca da origem de mensagens 
eletrônicas difamatórias (e-mails) recebidas por seu namorado, o que causou, inclusive, o fim 
do relacionamento. A sentença julgou procedente o pedido, determinando o fornecimento dos 
dados cadastrais do remetente contidos no banco de dados da recorrente, condenando-a, 
ainda, em custas e honorários advocatícios, o que foi confirmado em grau de apelação. Assim, 
no REsp, a controvérsia diz respeito ao cabimento ou não de condenação em custas e 
honorários advocatícios na hipótese em que o acesso a dados cadastrais, por força do sigilo das 
comunicações, só é possível mediante determinação judicial. A Turma deu provimento ao 
recurso sob o fundamento de que, no caso, não houve qualquer resistência da ora recorrente, 
que, inclusive, na própria contestação, admitiu a possibilidade de fornecer os dados cadastrais, 
desde que mediante determinação judicial, sendo certo que não poderia ser compelida, 
extrajudicialmente, a prestar as informações à autora, ora recorrida, diante do sigilo 
constitucionalmente assegurado. Observou-se, contudo, ser orientação jurisprudencial do STJ 
que a medida cautelar de exibição de documentos é ação e, portanto, nessa qualidade, é 
devida a condenação da parte ré ao pagamento dos honorários advocatícios por força do 
princípio da causalidade. Todavia, como visto, a ora recorrente não deu causa ao ajuizamento 
da demanda. Dessa forma, como o acesso a dados cadastrais do titular de conta de e-mail do 
provedor de Internet só pode ser determinado pela via judicial, por meio de mandado, não há 
falar no referido princípio, apto a justificar a condenação nos ônus sucumbenciais. Precedentes 
citados: RHC 8.493-SP, DJ 2/8/1999; AgRg no Ag 1.266.152-SC, DJe 16/8/2010; REsp 533.866-
RS, DJ 31/5/2004, e REsp 168.280-MG, DJ 10/5/1999. REsp 1.068.904-RS, Rel. Min. 
Massami Uyeda, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     

 
 

Tutela cautelar. Cédula de produto rural (CPR). Liquidação financeira 

Trata-se, originariamente, de ação de cobrança ajuizada pelo banco recorrido em desfavor do 
ora recorrente, com base em Cédula de Produto Rural (CPR). Em decisão interlocutória, o juiz 
de primeiro grau deferiu o pedido de antecipação de tutela, para condenar o recorrente ao 
pagamento do valor cobrado pela instituição financeira e, a título de medida cautelar incidental, 
deferiu o sequestro de grãos, em quantidade suficiente para garantir o total da dívida cobrada, 
decisão parcialmente mantida pelo tribunal a quo em agravo de instrumento. Assim, cinge-se a 
controvérsia em definir se as instâncias ordinárias agiram corretamente ao deferir a tutela 
cautelar pleiteada, bem como se a CPR comporta liquidação financeira, se o credor é obrigado a 
utilizar a via executiva para cobrança da CPR e a possibilidade de formulação de pedido de 
tutela cautelar no âmbito da própria ação principal. A Turma negou provimento ao recurso por 
entender, entre outras questões, absolutamente escorreita a decisão de primeiro grau, 
referendada pelo tribunal a quo, de acolher o pedido de tutela cautelar formulado 
incidentalmente no âmbito da ação de cobrança. Consignou-se, ainda, haver autorização legal 
expressa para liquidação financeira das CPRs, desde que preenchidos os requisitos previstos no 
art. 4º-A, I, II e III, da Lei n. 8.929/1994. Outrossim, o § 2º do referido dispositivo autoriza o 
uso da via executiva para cobrança da CPR, porém não veda a utilização de outras medidas 

http://www.stj.jus.br/
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201068904
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0459'&tipo=informativo


Data da atualização: 31.05.2016        página 3 de 3 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site www.stj.jus.br . 

legais postas à disposição do credor, como a ação de cobrança. Observou-se que a opção do 
banco por tal ação se mostrou mais favorável ao próprio recorrente, na medida em que lhe 
conferiu um direito de defesa mais amplo do que aquele existente na execução. Ademais, o § 
7º do art. 273 do CPC permite que seja incidentalmente concedida tutela cautelar no âmbito do 
processo principal. Precedente citado: REsp 206.222-SP, DJ 13/2/2006. REsp 1.087.170-GO, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 11/10/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 
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